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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR

                                         ATA DA 25ª REUNIÃO ORDINÁRIA 
Aos dezoito dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e onze, às 14:30 horas, na sala de reuniões do prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito a Travessa Padre Prudêncio, n° 154, 6º andar, reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública, ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO; NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS; JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI e GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ. Presente também o Presidente da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará – ADPEP, ANTONIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO, o qual nos termos do art. 101, § 5º da Lei Complementar nº 132 de 07 de outubro de 2009 tem assento e voz nas reuniões do Conselho Superior. Ausentes justificadamente, o Subdefensor Geral PAULO CESAR MARTINS DE ARAUJO BONA; por motivo de licença saúde; FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO, por motivo de saúde e GRAÇA MARIA CARDIAS DE FREITAS, por motivo de licença prêmio. Verificada a existência de quorum, a sessão foi aberta pelo Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública, sendo lida a pauta do dia: 01 – Leitura e aprovação da ata anterior – (24ª); 02 – Processo  082/09, de interesse do DP Davi Fagundes solicitando a promoção dos novos defensores concursados; 03 – Processo 109/2010 – de interesse da Diretora Centro de Estudos, encaminhando proposições na área da infância e Juventude; 04 - Processo 120/2010 – relativo ao encaminhamento de documentos do DP Marcos Assad; 05 – Processo  137/11, de interesse da DP Daiane dos Santos solicitando licença para estudos. Antes do início da pauta, o DPG pediu para apresentar a Dra. Luciana Cunha, responsável pelos projetos e  licitações da Defensoria Pública, a qual fez uma apresentação sobre o procedimento licitatório, na modalidade concorrência para a reforma da nova sede de atendimento da Defensoria Pública. Após a apresentação pela advogada, os Conselheiros parabenizaram a mesma pela exibição e desejaram sucesso em sua missão. Ato contínuo, o Conselheiro Gledson Diniz teve que se retirar por motivos pessoais. Em respeito ao Conselheiro Gledson Diniz, o DPG solicitou a suspensão da reunião e   sua retomada para o dia 22 de fevereiro próximo. A sessão foi suspensa.

Aos vinte e dois dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e onze, às 15:00 horas, na sala de reuniões do prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito a Travessa Padre Prudêncio, n° 154, 6º andar, reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública, ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO; FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO; NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS e GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ. Presente também o Presidente da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará – ADPEP, ANTONIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO, o qual nos termos do art. 101, § 5º da Lei Complementar nº 132 de 07 de outubro de 2009 tem assento e voz nas reuniões do Conselho Superior. Ausentes justificadamente, o Subdefensor Geral PAULO CESAR MARTINS DE ARAUJO BONA; por motivo de licença saúde; GRAÇA MARIA CARDIAS DE FREITAS, por motivo de licença prêmio e JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI, por motivo de férias. Aberta a reunião pelo DPG, verificada a existência de quorum, foi iniciada a pauta já lida no dia 18 de fevereiro de 2011. Ato contínuo, foi aprovada a ata da 24ª sessão ordinária. Em seguida, passou-se a análise do item 02 – Processo  082/09, de interesse do DP Davi Fagundes solicitando a promoção dos novos defensores concursados. A relatora do feito Nazaré Gonçalves antes da leitura de seu relatório, pediu para se manifestar argumentando que entende que considerando a nomeação e lotação dos defensores públicos aprovados no 3º concurso para defensor, consoante opção dos mesmos, entende que o requerimento do DP Davi Fagundes perdeu o objeto, razão pela qual propôs o arquivamento dos autos. Os demais conselheiros presentes concordaram por unanimidade com o arquivamento do processo 082/09. Em seguida, passou-se a análise do item 03 – Processo 109/2010 – de interesse da Diretora Centro de Estudos, encaminhando proposições na área da infância e Juventude; O relator do feito, Conselheiro Gledson Diniz, diante do conhecimento de uma importante reunião externa do DPG informou que seu relatório era extenso – 29 laudas – e seus enunciados deveriam ser debatidos com atenção. Após essa informação o DPG solicitou a retirada do processo de pauta e sua inclusão imediata na próxima sessão. Todos os conselheiros concordaram; Ato contínuo, passou-se a análise do item 04 –
Processo 120/2010 – relativo ao encaminhamento de documentos do DP Marcos Assad. A relatora do feito, Conselheira Nazaré Gonçalves leu seu voto, propondo algumas deliberações.  O DPG pediu para se manifestar solicitando vistas dos autos em razão da necessidade de se analisar o processo com cautela, não obstante o correto relatório da Conselheira. O Defensor Bruno Braga, assessor de Gabinete, presente na sessão, pediu para se manifestar apenas para esclarecer que   tramita na OAB processo de representação contra o citado juiz movido pelo Defensor Marcos Assad, além de outros processos de abuso de autoridade atribuídos ao juiz em causa. Ato contínuo, passou-se a análise do item 05 – Processo  137/11, de interesse da DP Daiane dos Santos solicitando licença para estudos.  A secretária executiva esclareceu que o relator do feito, Conselheiro José Rei está em gozo de férias, mas havia entregado seu relatório, o qual passou a lê-lo. Em conclusão, o Conselheiro votou pela aprovação do requerimento, devendo ser concedida licença para estudos à mesma pelo prazo de um ano que poderá ser prorrogado futuramente, de acordo com o interesse público e a necessidade de conclusão dos créditos acadêmicos. Em seguida, o DPG pediu a palavra para, desculpando-se com a requerente, pedir vistas do processo, por entender que tem um ponto na questão administrativa que não foi abordado, que é a manifestação da Diretoria do interior. Que essa manifestação é importante para subsidiar seu voto. Pediu que o processo seja baixado em diligência para que a Diretoria do Interior informe caso concedida a licença para estudos, qual o defensor que irá substitui a mesma nesse período, e qual medida será adotada para suprir a necessidade na Defensoria de Santa Izabel considerando que na mesma existem duas varas. Que devolverá o processo na próxima sessão. O Conselheiro Gledson Diniz questionou se houve manifestação do Diretor do Interior no caso do Defensor Nunes, o que foi respondido afirmativamente. No o que ocorrer, o DPG agradeceu a presença de todos e informou que precisaria se ausentar para reunião fora da sede da defensoria.Nada mais havendo a tratar, mandou o Presidente encerrar, às 16:00 horas a presente ATA que foi lavrada por mim..............................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CONSELHO,  que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará. 
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